Excelentíssimo Senhor Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, digníssimo relator da ação direta de inconstitucionalidade nº 2.390-0-df

Petição

1.


O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer a final o seguinte:

2. 


Efetivamente, conforme constou no ítem 8 da inicial, no ponto, da presente ação direta de inconstitucionalidade:

“8.
Medida Cautelar Liminar:
 8.1.
Os dispositivos impugnados da legislação impugnada (item 4), encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República.

8.2. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, preservando-se, sobretudo, a garantia para assegurar às indústrias e empresas comerciais atingidas pela norma inconstitucional, os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República.

8.3. De outra parte, exsurge clara a possibilidade de que prejuízo para a cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor dos arts. 5º e 6º da Lei Complementar Federal impugnada, regulamentada pelo Decreto nº 3.274, que permite, desde logo, a quebra dos sigilos bancário e fiscal pelas autoridades do Poder Executivo, sob o argumento de combater a sonegação. A premissa de que sem a quebra do sigilo, a cargo das autoridades do Executivo prevalecerá a sonegação tem o pressuposto inaceitável de que as autoridades judiciais têm sido insensíveis ao problema. Para se enfrentar eficazmente a sonegação, não é admissível que a lei atribua a representantes do fisco o direito de, sem autorização judicial, devassar as contas dos contribuintes.

8.4. Publicada a lei, ora questionada, no Diário Oficial em 11 de janeiro último, o ato normativo impugnado se encontra em pleno vigor (art. 12), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que o afeta. Como é notório a legislação impugnada, no ponto, foi extremamente controvertida e polêmica (Doc. nº 12).

8.5. Impõe-se, por isso, suspender a vigência da legislação federal atacada, de cuja aplicação já resultam sérias lesões dos direitos e garantias fundamentais dos comerciantes e cidadãos que ficarão à margem da Constituição. Como foi comprovado de forma cabal pela requerente, essas inconstitucionalidades geram indiscutíveis conseqüências negativas. 

8.6. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência da legislação impugnada, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. Presença, sobretudo, da conveniência da concessão da medida liminar pelos tumultos que a norma impugnada vem causando no país.

........................................................................................”.

3.


Torna-se essencial enfatizar, ainda em relação ao periculum in mora, que as regras para “Requisição de Informações sobre a Movimentação Financeira” foram complementadas através de Portaria (Doc. nº 01), o que levou a Receita Federal a anunciar pela mídia com grande estardalhaço, o seguinte:

“Receita começa a quebrar o sigilo de 25 mil em março (Doc. nº 02).”

...........................................................................................

“A Secretaria da Receita Federal cruzará declarações do Imposto de Renda com a movimentação financeira de 23 mil a 24 mil contribuintes suspeitos, neste ano. O Ministério da Fazenda baixou ontem Portaria regulamentando a ação da Receita Federal na quebra do sigilo bancário, sem autorização de justiça (Doc. nº 03).”

...........................................................................................

“Receita Federal inicia em até 40 dias quebra de sigilo (Doc. nº 04).”

4. 


Assim sendo, o Autor ratificando as razões invocadas na propositura inicial, tem a honra de requerer a Vossa Excelência, a juntada dos autos da presente petição com os documentos instrutórios das alegações e fatos articulados.

5. 


Considerando-se, outrossim, que essa violação do sigilo bancário por parte da Receita Federal resulta, inequivocamente, em ameaça ou lesão à própria liberdade individual, sua determinação somente pode ser feita, dentro do devido processo legal, por decisão judicial fundamentada, repita-se, sendo assim, é de se concluir estarem caracterizados, como demonstrado de forma cabal nos presentes autos, o “fumus boni júris et periculum in mora” para justificar, nos termos do § 1º, do art. 11 da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, a imediata suspensão de eficácia com efeito ex-tunc das normas impugnadas.

6. 


Finalmente, observado o procedimento próprio, seja julgada procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade do ato normativo impugnado.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF,  6   de fevereiro de 2001.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ 03.803-3

